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AGRAVANTE : VANIA BERTOTTO
ADVOGADA : MONIQUE GARRASTAZU FREY - SC066182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DA RÉ. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
em razão de não cabimento de  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em caso de flagrante ilegalidade.
2. A parte agravante alega que a recusa anterior em firmar o acordo de não persecução penal
(ANPP) não pode ser interpretada como renúncia irrevogável ao direito de celebrar o acordo,
argumentando que a Defensoria Pública não esclareceu adequadamente as consequências e
benefícios do acordo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a recusa do acordo de não persecução penal
(ANPP) pela ré configura preclusão do direito de pactuação do acordo, impedindo nova oferta
pelo Poder Judiciário.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido que o oferecimento de ANPP pelo
Ministério Público é uma faculdade da acusação, de modo que a recusa pela ré configura
preclusão do direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário determinar nova
oferta do ANPP após a recusa inicial, sobretudo quando a proposta foi devidamente
fundamentada pela autoridade competente.
5. Não é possível, na via estreita do agravo regimental, reavaliar a efetiva ocorrência da recusa
pela paciente, pois isso demandaria revolvimento fático probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) pelo
Ministério Público é uma faculdade da acusação. 2. A recusa fundamentada do ANPP pela ré
configura preclusão do direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário
determinar nova oferta após a recusa inicial".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.
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STJ, AgRg no REsp 1.949.471/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STF, HC 191.124 AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes,19/10/2021
Primeira Turma, julgado em .08/04/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DA RÉ. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
em razão de não cabimento de  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em caso de flagrante ilegalidade.

2. A parte agravante alega que a recusa anterior em firmar o acordo de não persecução penal
(ANPP) não pode ser interpretada como renúncia irrevogável ao direito de celebrar o acordo,
argumentando que a Defensoria Pública não esclareceu adequadamente as consequências e
benefícios do acordo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a recusa do acordo de não persecução penal
(ANPP) pela ré configura preclusão do direito de pactuação do acordo, impedindo nova oferta
pelo Poder Judiciário.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido que o oferecimento de ANPP pelo
Ministério Público é uma faculdade da acusação, de modo que a recusa pela ré configura
preclusão do direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário determinar nova
oferta do ANPP após a recusa inicial, sobretudo quando a proposta foi devidamente
fundamentada pela autoridade competente.
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5. Não é possível, na via estreita do agravo regimental, reavaliar a efetiva ocorrência da recusa
pela paciente, pois isso demandaria revolvimento fático probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) pelo
Ministério Público é uma faculdade da acusação. 2. A recusa fundamentada do ANPP pela ré
configura preclusão do direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário
determinar nova oferta após a recusa inicial".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.

STJ, AgRg no REsp 1.949.471/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STF, HC 191.124 AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes,19/10/2021
Primeira Turma, julgado em .08/04/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , contra decisãoVANIA BERTOTTO
monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 32-35).habeas corpus 

A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca que “a recusawrit
anterior da Paciente em firmar o ANPP não pode ser interpretada como uma renúncia
irrevogável ao direito de celebrar o acordo, pois, conforme alegado na exordial do Habeas Corpus
impetrado perante o Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública que acompanhou a audiência em
que houve a recusa não esclareceu adequadamente as consequências e os benefícios decorrentes
da aceitação do acordo” (e-STJ, fls. 42-43).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação no
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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O acordo de não persecução penal (ANPP) consiste, em síntese, em um negócio
jurídico pré-processual entre o Ministério Público e o investigado, juntamente com seu defensor,
como alternativa à propositura de ação penal para certos tipos de crimes, principalmente no
momento presente, em que se faz necessária a otimização dos recursos públicos e a efetivação da
chamada Justiça multiportas, com a perspectiva restaurativa.

Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se deparar com os autos de um
inquérito policial, a par de verificar a existência de indícios de autoria e materialidade, deverá
ainda analisar o preenchimento dos requisitos autorizadores da celebração do ANPP, os quais
estão expressamente previstos no art. 28-A do Código de Processo Penal: 1) confissão formal e
circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4
(quatro) anos; e 3) que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e prevenção do
crime.

E, caso preenchidos os requisitos exigidos, caberá ao órgão ministerial justificar
expressamente o não oferecimento do acordo de não persecução penal, o que poderá ser, após
provocação do investigado, passível de controle pela instância superior do Ministério Público,
nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP.

Confira-se o teor do julgado da Corte  acerca do tema:a quo

 
"Constata-se dos autos originários que a paciente, ao oferecer resposta à acusação,
postulou a remessa dos autos para o Ministério Público, a fim de que fosse
oportunizada a proposta de acordo de não persecução penal, devendo ser designada
audiência admonitória para tanto (Evento 14, RESPOSTA1).
Instada a se manifestar, a representante do Ministério Público informou que, nos
autos do IP n. 5005199-55.2023.8.24.0037, "foi oferecido o acordo de não
persecução penal à acusada, a qual, em audiência preliminar, recusou o benefício
(evento 39)" (Evento 22, PROMOÇÃO1).
Assim, o magistrado singular determinou o prosseguimento do feito (Evento 31,
PET1).
A defesa, por sua vez, requereu o "encaminhamento dos autos ao Conselho Superior
do Ministério Público, para análise e oferecimento de proposta de ANPP legítima e
que possibilite o cumprimento, tudo isso com fundamento no §14, do artigo 28, do
Código de Processo Penal" (Evento 31, PET1).
[...]
Instada pelo Juízo ainda na etapa administrativa, a paciente recusou a proposta de
acordo de não persecução penal, motivo pelo qual foi oferecida a denúncia e iniciada
a persecução (Evento 43, PROMOÇÃO1, dos autos n. 5005199-55.2023.8.24.0037).
Como o Juiz de Primeiro Grau não considerou inadequadas, insuficientes ou abusivas
as condições, que não parecem conter essas máculas (Evento 8, PROMOÇÃO1, dos
autos n. 5005199-55.2023.8.24.0037), e não houve recusa do órgão do Ministério
Público, eram descabidas, respectivamente, a devolução dos autos e a pretendida
remessa à Procuradoria-Geral de Justiça.
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De outro tanto, consigne-se que a paciente foi assistida pela Defensoria Pública do
Estado, inclusive durante a mencionada solenidade, oportunidade em que conversou
previamente com o defensor, e deixou de firmar o acordo perante a Juíza de Primeira
Grau, inexistindo qualquer indicativo de falta ou deficiência da defesa (Súmula 523
do Supremo Tribunal Federal) ou da presença de qualquer vício de consentimento" (e-
STJ, fls. 14-18)

Nos termos da jurisprudência do STJ, o oferecimento de ANPP pelo Ministério
Público é uma faculdade da acusação, de modo que a recusa pela ré configura preclusão do
direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário determinar nova oferta do
ANPP após a recusa inicial, sobretudo quando a proposta foi devidamente fundamentada pela
autoridade competente. Trata-se exatamente do caso em análise, haja vista que o Ministério
Público ofereceu proposta de ANPP à paciente, e, tendo esta recusado o acordo, foi oferecida a
denúncia e iniciada a persecução.

Nesse sentido, confira-se:

 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES
DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART. 337-A DO
CP) E OMISSÃO DE INFORMAÇÃO ÀS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS
(ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90). CONCURSO FORMAL E CONTINUIDADE
DELITIVA. BIS IN IDEM. CUMULAÇÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO.
POSSIBILIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). RECUSA
FUNDAMENTADA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
PRECLUSÃO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso
especial interposto por Melissa Bargmann e Iara Bargmann contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que, ao dar provimento ao recurso de
apelação do Ministério Público Federal, condenou as rés pela prática dos crimes de
sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do CP) e omissão de
informação às autoridades fazendárias (art.
1º, I, da Lei 8.137/90), reconhecendo o concurso formal e a continuidade delitiva
entre as infrações, com base nos arts. 70 e 71 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões centrais: (i) a possibilidade de
aplicação simultânea das causas de aumento de pena pelo concurso formal e pela
continuidade delitiva, e (ii) a alegação de preclusão em relação à possibilidade de
pactuação de acordo de não persecução penal (ANPP), em razão de recusa
fundamentada das rés.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem entendeu que as condutas das rés configuraram dois delitos
distintos: sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do CP) e omissão de
informações fiscais (art. 1º, I, da Lei 8.137/90), cometidos em concurso formal, com
continuidade delitiva no período de janeiro a dezembro de 2012. Essa distinção de
tipos penais permite a cumulação das causas de aumento, uma vez que a continuidade
delitiva incide no contexto de um mesmo tipo penal, enquanto o concurso formal se
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refere à prática de infrações diversas em uma mesma ação ou omissão, conforme
precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.949.471/RS, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ).19/10/2021
4. A jurisprudência do STJ admite a cumulação das figuras do concurso formal e da
continuidade delitiva quando os crimes praticados não integram o mesmo nexo de
continuidade delitiva, sendo eles de natureza diversa e voltados à proteção de bens
jurídicos distintos. Assim, a aplicação das causas de aumento pelo concurso formal e
pela continuidade delitiva, na hipótese dos autos, não configura bis in idem, pois se
tratam de delitos autônomos, ainda que relacionados a uma mesma omissão.
5. Em relação ao acordo de não persecução penal (ANPP), verifica-se que o
Ministério Público ofereceu proposta de ANPP às rés, que recusaram o acordo por
discordarem da cláusula de reparação do dano.
Nos termos da jurisprudência do STJ, o oferecimento de ANPP pelo Ministério
Público é uma faculdade da acusação, e a recusa pelas rés configura preclusão do
direito de pactuação do acordo. Não cabe ao Poder Judiciário determinar nova oferta
do ANPP após a recusa inicial, sobretudo quando a proposta foi devidamente
fundamentada pela autoridade competente (HC 191.124 AgR, Rel. Min. Alexandre
de Moraes, STF, Primeira Turma, julgado em )." 08/04/2021
IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso especial desprovido." (REsp n. 2.057.457/RS,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025

, grifei.)17/2/2025

Outrossim, não é possível perquirir nesta estreita via a efetiva ocorrência recusa pela
paciente, porquanto alterar esta conclusão demandaria indevido revolvimento fático probatório.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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